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PROJETO DE LEI Nº 184/2018.                                                  Em, 05 de setembro de 2018. 

 
INSTITUI MECANISMOS DE ESTÍMULO À CRIAÇÃO 

E MANUTENÇÃO, BEM COMO AS DIRETRIZES E O 

ESTATUTO DOS MUSEUS NO MUNICÍPIO DE CABO 

FRIO - LEI DE INCENTIVO AOS MUSEUS. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Consideram-se Museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins 

lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de 

preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de 

valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao 

público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento.  

 

Parágrafo único - Enquadrar-se-ão nesta Lei as instituições e os processos 

museológicos voltados para o trabalho com o patrimônio cultural e o território visando ao 

desenvolvimento cultural e socioeconômico e à participação das comunidades.   

 

Art. 2º - São princípios fundamentais dos museus municipais e condições para que 

assim sejam declarados:  

I - a valorização da dignidade humana;  

II - a promoção da cidadania;  

III - o cumprimento da função social;  

IV - a valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental;  

V - a universalidade do acesso, o respeito e a valorização à diversidade cultural;  

VI - o intercâmbio institucional;  

VII - criar espaços para auxiliar as escolas de Ensino Fundamental e Médio no ensino 

sobre a história e a cultura indígena e afro-brasileira presente na região, em conformidade 

com o disposto no art. 26-A da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e alterações 

posteriores; 

VIII - divulgar a contribuição do povo caiçara para o desenvolvimento da cidade de 

Cabo Frio; 

IX - estimular o estudo dos hábitos, dos costumes e da cultura do povo local; 

X - promover a educação, a memória e a pesquisa sobre a cultura cabo-friense; 

XI - promover a conscientização e a sensibilidade de seus visitantes, nos temas 

relacionados ao tema; 

 

Parágrafo único - A aplicação deste artigo está vinculada aos princípios basilares do 

Plano Nacional de Cultura, do Plano Municipal de Cultura e do regime de proteção e 

valorização do patrimônio cultural.  

 

Art. 3º - Conforme as características e o desenvolvimento de cada museu poderão 

existir filiais, seccionais e núcleos ou anexos das instituições.  

 

Parágrafo único - Para fins de aplicação desta Lei, são definidos:  
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I - como filial os museus dependentes de outros quanto à sua direção e gestão, 

inclusive financeira, mas que possuem plano museológico autônomo;  

II - como seccional a parte diferenciada de um museu que, com a finalidade de 

executar seu plano museológico, ocupa um imóvel independente da sede principal;  

III - como núcleo ou anexo os espaços móveis ou imóveis que, por orientações 

museológicas específicas, fazem parte de um projeto de museu.   

 

Art. 4º - O Poder Executivo estabelecerá mecanismos de fomento e incentivo visando 

à criação e sustentabilidade de museus municipais, priorizando reduções tributárias, 

convênios para auxílio com estrutura, maquinário, divulgação e pessoal.   

§1º - O Poder Executivo estimulará, especialmente, projetos que visem à 

transformação de residências e bens imóveis particulares em museus, bem como coleções e 

arquivos históricos particulares em exposições museológicas, mediante a publicação de editais 

de fomento, como o PROED.  

§2º - Empresas e demais instituições privadas, localizadas em território municipal, 

também poderão estimular as atividades citadas no caput deste artigo, tendo como 

contrapartida do Poder Executivo a redução de alíquotas, facilitação de pagamentos ou outros 

sistemas de incentivo, especialmente, no que tange ao Imposto Sobre Serviços (ISS). 

§3º - O disposto neste artigo não exclui virtuais incentivos de outras legislações 

específicas, referentes a Bandeiras Tarifárias, IPTU Cultural ou formas de IPTU progressivo.  

 

Art. 5º - Os bens culturais dos museus, em suas diversas manifestações, podem ser 

declarados como de interesse público, no todo ou em parte.  

§ 1º - Consideram-se bens de valor cultural os definidos no art. 215 e no art. 216 da 

Constituição Federal, sendo passíveis de musealização os bens móveis e imóveis de interesse 

público, de natureza material ou imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência ao ambiente natural, à identidade, à cultura e à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade cabo-friense.  

§ 2º - Será declarado como de interesse público o acervo dos museus cuja proteção e 

valorização, pesquisa e acesso à sociedade representar um valor cultural de destacada 

importância para a Nação, respeitada a diversidade cultural, regional, étnica e lingüística do 

País.  

§ 3º - Considera-se disponíveis para serem destinados ao patrimônio dos museus os 

bens de valor cultural, artístico ou histórico que fazem parte do patrimônio municipal, bem 

como bens dados em pagamento de dívida e bens em abandono, guardada a legislação 

específica para este caso. 

§ 4º - Os bens disponíveis, quando destinados a unidade museológica da União, 

integrar-se-ão ao seu patrimônio. 

§ 5º - O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural será ouvido previamente sobre a 

conveniência de se destinar bens tombados aos museus. 

§ 6º - Em se tratando de bens tombados em âmbito federal, o Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional deverá pronunciar-se quanto à destinação dos bens aos museus. 

 

Art. 6º - Esta Lei não se aplica às bibliotecas, aos arquivos e aos centros de 

documentação.  

 



 
 

 

 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

Parágrafo único - São consideradas coleções visitáveis os conjuntos de bens culturais 

conservados por uma pessoa física ou jurídica, que podem ser declarados como museus, caso 

adaptem-se às características previstas no Art. 1º desta Lei.  

 

Art. 7º - A criação de museus por qualquer entidade é livre, independentemente do 

regime jurídico, nos termos estabelecidos nesta Lei.   

 

Art. 8º - A criação, a fusão e a extinção de museus serão efetivadas por meio de 

documento público.   

§ 1º - A elaboração de planos, programas e projetos museológicos, visando à criação, à 

fusão ou à manutenção dos museus, deve estar em consonância com o Plano Municipal de 

Cultura.  

§ 2º - A criação, a fusão ou a extinção de museus deverá ser registrada junto à 

Secretaria Municipal de Cultura.   

 

Art. 9º - Os museus poderão estimular a constituição de associações de amigos dos 

museus, grupos de interesse especializado, voluntariado ou outras formas de colaboração e 

participação sistemática da comunidade e do público.   

§ 1º - Os museus, à medida das suas possibilidades, facultarão espaços para a 

instalação de estruturas associativas ou de voluntariado que tenham por fim a contribuição 

para o desempenho das funções e finalidades dos museus.  

§ 2º - Os museus poderão criar um serviço de acolhimento, formação e gestão de 

voluntariado, dotando-se de um regulamento específico, assegurando e estabelecendo o 

benefício mútuo da instituição e dos voluntários.  

 

Art. 10 - A denominação de museu municipal só pode ser utilizada a museu vinculado 

ao Município ou por museus a quem o Município autorize a utilização desta denominação.  

 

Art. 11 - São considerados museus públicos os museus municipais vinculados ao 

poder público, situados no território municipal.  

 

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo, o museu público poderá 

estabelecer convênios para a sua gestão.  

 

Art. 12 - Todo museu deverá dispor de instalações adequadas ao cumprimento das 

funções necessárias, bem como ao bem-estar dos usuários e funcionários.  

 

Art. 13 - Os museus garantirão a conservação e a segurança de seus acervos.  

 

Parágrafo único - Os programas, as normas e os procedimentos de preservação, 

conservação e restauração serão elaborados por cada museu em conformidade com esta Lei.   

 

Art. 14 - Os museus devem dispor das condições de segurança indispensáveis para 

garantir a proteção e a integridade dos bens culturais sob sua guarda, bem como dos usuários, 

dos respectivos funcionários e das instalações.  

 

Parágrafo único - Cada museu deve dispor de um Programa de Segurança 

periodicamente testado para prevenir e neutralizar perigos.  
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Art. 15 - É facultado aos museus estabelecer restrições à entrada de objetos e, 

excepcionalmente, pessoas, desde que devidamente justificadas.   

 

Art. 16 - As entidades de segurança públicas municipais e estaduais deverão cooperar 

com os museus, por meio da definição conjunta do Programa de Segurança e da aprovação 

dos equipamentos de prevenção e neutralização de perigos.  

 

Art. 17 - O estudo e a pesquisa fundamentam as ações desenvolvidas em todas as áreas 

dos museus, no cumprimento das suas múltiplas competências.  

§ 1º - O estudo e a pesquisa nortearão a política de aquisições e descartes, a 

identificação e caracterização dos bens culturais incorporados ou incorporáveis e as atividades 

com fins de documentação, de conservação, de interpretação e exposição e de educação.   

 

Art. 18 - Os museus deverão promover ações educativas, fundamentadas no respeito à 

diversidade cultural e na participação comunitária, contribuindo para ampliar o acesso da 

sociedade às manifestações culturais e ao patrimônio material e imaterial do município, em 

integração com a Rede Municipal de Educação.  

 

Art. 19 - Os museus poderão autorizar ou produzir publicações sobre temas vinculados 

a seus bens culturais e peças publicitárias sobre seu acervo e suas atividades.  

 

Art. 20 - A política de gratuidade ou onerosidade do ingresso ao museu será 

estabelecida por ele ou pela entidade de que dependa, para diferentes públicos, conforme 

dispositivos abrigados pelo sistema legislativo municipal, especialmente, o Plano Municipal 

de Cultura.  

 

Art. 21 - As estatísticas de visitantes dos museus serão enviadas ao órgão ou entidade 

competente do poder público, na forma fixada pela respectiva entidade, quando solicitadas.  

 

Art. 22 - Os museus deverão disponibilizar um livro de sugestões e reclamações 

disposto de forma visível na área de acolhimento dos visitantes.  

 

Art. 23 - É obrigação dos museus manter documentação sistematicamente atualizada 

sobre os bens culturais que integram seus acervos, na forma de registros e inventários.   

 

Art. 24 - No caso de extinção dos museus, os seus inventários e registros serão 

conservados pelo órgão ou entidade sucessora.   

 

Art. 25 - A proteção dos bens culturais dos museus se completa pelo inventário 

municipal, sem prejuízo de outras formas de proteção concorrentes.  

§ 1º - Entende-se por inventário municipal a inserção de dados sistematizada e 

atualizada periodicamente sobre os bens culturais existentes em cada museu, objetivando a 

sua identificação e proteção, coordenado pela Secretaria Municipal de Cultura e inserido 

textualmente em cada atualização do Plano Municipal de Cultura. 
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Art. 26 - Prédios Públicos municipais de interesse histórico, especialmente os 

tombados, deverão privilegiar o abrigo de coleções museológicas em detrimento de outras 

atividades. 

 

Art. 27 - Em consonância com o propósito de serviço à sociedade estabelecido nesta 

Lei, poderão ser promovidos mecanismos de colaboração com outras entidades.  

 

Parágrafo único - As atividades decorrentes dos mecanismos previstos no caput serão 

autorizadas e supervisionadas pela direção do museu, que poderá suspendê-las caso seu 

desenvolvimento entre em conflito com o funcionamento normal do museu.  

 

Art. 28 - Serão entendidas como associações de amigos de museus as sociedades civis, 

sem fins lucrativos, constituídas na forma da lei civil, que preencham, ao menos, os seguintes 

requisitos:  

I - constar em seu instrumento criador, como finalidade exclusiva, o apoio, a 

manutenção e o incentivo às atividades dos museus a que se refiram especialmente aquelas 

destinadas ao público em geral;  

II - não restringir a adesão de novos membros, seja pessoas físicas ou jurídicas; 

III - ser vedada a remuneração da diretoria.  

 

Parágrafo único - O reconhecimento da associação de amigos dos museus será 

realizado em ficha cadastral elaborada pelo órgão mantenedor ou entidade competente.  

 

Art. 29 - Os museus municipais já existentes adequarão suas estruturas, recursos e 

ordenamentos ao disposto nesta Lei no prazo de dois anos, contados da sua publicação.  

 

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará o artigo 4º desta lei em até 60 (sessenta) 

dias após sua publicação. 

 

Art. 31 - Os recursos para a execução desta Lei correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, suplementada se necessário. 

 

Câmara Municipal de Cabo Frio, 22 de maio de 2019. 

. 

 

LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente 

 

ALEXANDRA DOS SANTOS CODEÇO  

1ª Secretária  

 

 

ADEIR NOVAES 

2º Secretário 
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Projeto de Lei nº 184/2018 

(Autor: Ver. Rafael Peçanha de Moura). 

 

JUSTIFICATIVA: 

A recente tragédia ocorrida no Museu Nacional, na cidade do Rio de Janeiro, que neste 

mesmo ano completou 200 anos, ativa a necessidade do poder público não apenas cuidar das 

poucas instituições que assim podem ser nomeadas em nossa cidade, mas, principalmente, de 

incentivar a criação de novos museus, sejam públicos ou privados, em imóveis residenciais ou 

de outras formas. 

É urgente que haja um movimento popular de transformação de arquivos históricos em 

museus, resguardadas as determinações desta Lei, que, na verdade, não criam barreiras ou 

burocracias, mas sim regulam e estimulam tal movimentação, que deverá partir de três mãos: 

a do poder público, a da iniciativa privada e a da população que se preocupa em preservar sua 

memória.  

Esta Legislação se utiliza de três leis já existentes em nosso campo jurídico, referentes 

ao tema: A Lei Federal 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que Institui o Estatuto de Museus e 

dá outras providências; a Lei Federal 12.840, de 9 de julho de 2013, que dispõe sobre a 

destinação dos bens de valor cultural, artístico ou histórico aos museus, nas hipóteses que 

descreve; e a Lei Estadual 7.851, de 15 de janeiro de 2018 que, tendo como meta instituir as 

diretrizes para a criação do Museu Afro-Brasileiro na cidade do Rio de Janeiro, nos serve 

como modelo para a implementação de instituições desse tipo. 

 


